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Associação Interprofissional de 
Horticultura do Oeste
A Associação Interprofissional de Horticultura do Oeste (AIHO), fundada em 1995, representa a fileira 

hortícola da região Oeste, integrando produtores, cooperativas, organizações de produtores, empresas 

comerciais e prestadores de serviços.

A região Oeste assegura cerca de 50% da produção nacional de hortícolas frescos, em sistemas de 

produção ao ar livre e em ambiente protegido.

As exportações de produtos hortícolas ascendem aos 600 milhões de euros, 

onde a região representa mais de 50% do volume total exportado. 
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Habitação de Trabalhadores 
Agrícolas Sazonais
A região Oeste enfrenta escassez de mão de obra agrícola. 

A falta de alojamento adequado para trabalhadores sazonais dificulta a 

contratação e fixação de pessoal.

A necessidade de assegurar condições de alojamento adequadas para 

trabalhadores agrícolas sazonais deslocados, é atualmente uma das maiores 

dificuldades. 

Apesar do setor agrícola ter aumentado salários (+50% em 10 anos), a falta de 

soluções habitacionais continua a ser um entrave.

4 em cada 10 trabalhadores são estrangeiros, que necessitam de habitação 



Posição da AIHO:  
A criação de habitação digna para trabalhadores temporários reduz a pressão sobre o mercado de 

arrendamento local.

Um enquadramento legal claro traria vantagens para o setor agrícola e para o equilíbrio habitacional no 

Oeste.

Criação de um regime para a implementação de alojamentos temporários em explorações agrícolas, 

inspirado na Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2019, de 24 de outubro.

Reconhecendo estas estruturas como infraestruturas complementares e indispensáveis à atividade agrícola.

Este regime deverá:

• ser exclusivamente destinado ao apoio da atividade agrícola;

• ter em conta as especificidades da região Oeste;

• prever tipologias de alojamento funcionais, de carácter temporário e amovível;

• garantir condições dignas de higiene, segurança e conforto para os trabalhadores.



Licenciamento de Estufas                                
e de Estruturas de Apoio Agrícola
Atual enquadramento legal aplicável ao licenciamento de estufas e demais 

estruturas de apoio à atividade agrícola revela-se desadequado à 

especificidade do setor

A AIHO identifica como principais constrangimentos estruturais:

• A ausência de uniformização, a nível nacional, na definição de “estufa”, 

originando interpretações distintas entre municípios;

• A classificação das estufas como edificações, sujeitando-as a regimes 

desajustados à sua função produtiva;

• A morosidade na análise de processos e emissão de pareceres pelas 

entidades competentes;

• As dificuldades no licenciamento de estruturas de apoio agrícola 

essenciais ao funcionamento das explorações.



Posição da AIHO:  
Estufas de Produção Agrícola

As estufas devem ser consideradas como estruturas de produção agrícola, que 

não alteram o uso do solo e que apresentam, natureza ligeira, temporária e 

removível.

Estas estruturas não devem ser equiparadas a edifícios ou armazéns industriais, 

devendo beneficiar de um enquadramento específico, ajustado à realidade da 

atividade agrícola.

Estruturas de Apoio Agrícola

Relativamente às estruturas de apoio agrícola, considera-se pertinente o seu 

enquadramento legal como parte integrante da atividade produtiva, promovendo-se 

simultaneamente a simplificação dos respetivos processos de licenciamento e a 

adequação das exigências legais à sua função operacional e a cada território.



Resíduos Plásticos Agrícolas
A utilização de plásticos é indispensável à produção hortícola moderna. Contudo, a gestão dos resíduos plásticos 

agrícolas continua a constituir um desafio significativo na região Oeste.

Persiste a ausência de um sistema regular, eficiente e economicamente viável para a recolha e encaminhamento dos 

resíduos plásticos agrícolas.

A gestão dos resíduos plásticos agrícolas deve, portanto, ser assumida                                                       

como uma responsabilidade partilhada, plenamente integrada nas políticas                                                     

agrícolas, ambientais e de ordenamento do território, contribuindo para a                                                    

transição para uma economia circular no setor agrícola. 

Importa salientar que uma parte significativa destes plásticos agrícolas                                                     

apresenta potencial de valorização com retorno económico. 



Posição da AIHO:  
Propõe-se a criação de um sistema nacional integrado de recolha de plásticos agrícolas, à semelhança dos 

modelos já existentes para a gestão de embalagens de produtos fitofarmacêuticos, enquadrados pelo 

Decreto-Lei n.º 187/2006 de 19 de setembro, e de outros fatores de produção agrícola, Decreto-Lei n.º 152-

D/2017, de 11 de dezembro.

Esta proposta enquadra-se com Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2026, de 24 de março de 2026, 

que Aprova o Plano de Ação para a Economia Circular 2025-2030, onde é proposto a incorporação de 

materiais plásticos reciclados em novos produtos e o desenvolvimento de matérias-primas plásticas mais 

circulares e alternativas de fim de vida para produtos plásticos.



Transparência e Equilíbrio                      
na Cadeia Agroalimentar
A AIHO entende ser particularmente relevante analisar e esclarecer as diferenças de preço dos bens alimentares

evidenciadas no Observatório de Preços do GPP, entre o valor pago à produção e o preço final suportado pelo

consumidor. 

Esta análise deverá permitir identificar, de forma objetiva e fundamentada, os fatores que contribuem para esses 

diferenciais, nomeadamente custos de logística, transformação, armazenamento, distribuição, fiscalidade e margens

comerciais, promovendo uma compreensão clara e partilhada dos mecanismos de formação de preços.



Transparência e Equilíbrio                      
na Cadeia Agroalimentar

Dados recolhido do Observatório de Preços (GPP), Alface.



Posição da AIHO:  
A PARCA não deve ser um organismo de regulação de preços, mas sim um mecanismo que permita maior

transparência de valor ao logo de toda a cadeia, esclarecendo o consumidor sobre os valores pagos à 

produção.

O reforço do papel da PARCA contribuirá para:

• uma maior transparência e literacia económica dos consumidores;

• relações comerciais mais equilibradas e estáveis entre produção, indústria e distribuição;

• a valorização económica da produção agrícola, condição essencial para a sustentabilidade das 

explorações;

• o reforço da confiança e da cooperação ao longo da cadeia agroalimentar.
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